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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. APOSENTADORIA. REVISÃO. PARIDADE ENTRE ATIVOS 
E INATIVOS. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que não 
incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo sem ter 
examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não 
acatando a tese defendida pela recorrente. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 
e imprescindíveis à sua resolução. Não se pode confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Quanto ao mérito, "a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que não se opera a prescrição de fundo de direito nos casos em que se objetive a 
revisão dos proventos de aposentadoria, com base na paridade entre ativos e 
inativos, nos termos do art. 40, § 8º, da Constituição da República. A propósito: 
AgInt no AREsp 1491611/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 21/3/2022, DJe 23/3/2022; AgInt no REsp n. 1.905.408/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe 
5/5/2021; AgInt no REsp 1.828.964/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 30/9/2020 e AgInt no REsp 1.809.613/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 
19/12/2019" (AgInt no AREsp 1.727.666/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 18.5.2022).
3. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. APOSENTADORIA. REVISÃO. PARIDADE ENTRE ATIVOS 
E INATIVOS. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que não 
incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo sem ter 
examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não 
acatando a tese defendida pela recorrente. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 
e imprescindíveis à sua resolução. Não se pode confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Quanto ao mérito, "a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que não se opera a prescrição de fundo de direito nos casos em que se objetive a 
revisão dos proventos de aposentadoria, com base na paridade entre ativos e 
inativos, nos termos do art. 40, § 8º, da Constituição da República. A propósito: 
AgInt no AREsp 1491611/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 21/3/2022, DJe 23/3/2022; AgInt no REsp n. 1.905.408/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe 
5/5/2021; AgInt no REsp 1.828.964/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 28/9/2020, DJe 30/9/2020 e AgInt no REsp 1.809.613/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 
19/12/2019" (AgInt no AREsp 1.727.666/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 18.5.2022).
3. Agravo Interno não provido. 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 311-312) que conheceu do Agravo 

para negar provimento ao Recurso Especial. 

O Estado do Ceará refuta os fundamentos da decisão agravada. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.6.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que não incorre em negativa de prestação 

jurisdicional o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 

argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo 

integral a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela recorrente.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 

demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Quanto ao mérito, "a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 

que não se opera a prescrição de fundo de direito nos casos em que se objetive a revisão 

dos proventos de aposentadoria, com base na paridade entre ativos e inativos, nos termos 

do art. 40, § 8º, da Constituição da República. A propósito: AgInt no AREsp 

1491611/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

21/3/2022, DJe 23/3/2022; AgInt no REsp 1.905.408/RS, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe 5/5/2021; AgInt no REsp 

1.828.964/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, 
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DJe 30/9/2020 e AgInt no REsp 1.809.613/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 19/12/2019" (AgInt no AREsp 

1.727.666/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 18.5.2022).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.546.960 / CE
Número Registro: 2024/0009337-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02033726420198060001

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
PROCURADORES : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMÔNACO - CE020716

PAULO MARTINS DOS SANTOS - CE019927
AGRAVADO : FRANCISCO AUGUSTO CARVALHO
ADVOGADO : NAIANA ARAGÃO JORGE - CE024129

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES 
E REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL INICIAL - RMI PELO 
ART. 1º DA LEI 6.423/77 - ÍNDICES DE ATUALIZAÇÃO DOS 24 1ºS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO, ANTERIORES AOS 12 ÚLTIMOS)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADOS : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMÔNACO - CE020716

PAULO MARTINS DOS SANTOS - CE019927
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AGRAVADO : FRANCISCO AUGUSTO CARVALHO
ADVOGADO : NAIANA ARAGÃO JORGE - CE024129

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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